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A persistência da pobreza depois do primeiro quarto do século XXI é uma das maiores 

máculas morais da humanidade. Sobretudo quando se dispõe dos recursos necessários 

para reduzi-la muito mais rapidamente do que tem ocorrido. 

Por isto, erradicar a pobreza foi para o topo de qualquer lista de deveres coletivos. 

Algo já bem estabelecido em 2000, com a adoção da Declaração do Milênio. E com 

ainda mais legitimidade e importância desde 2015, ao se tornar o primeiro dos 

dezessete objetivos do desenvolvimento sustentável da Agenda 2030. 

Não foi por outra razão que o Conselho dos Direitos Humanos da ONU decidiu, em 2020, 

atribuir a um relator especial - o jurista belga Olivier De Schutter - a responsabilidade 

de formular orientações a todos os Estados-membros sobre as melhores políticas de 

combate à pobreza. 

Os resultados dessa trabalheira foram divulgados há quase dois meses, no dia 9 de 

junho. Em apoio, os jornais The Guardian e Le Monde publicaram, no dia seguinte, 

um artigo de opinião, liderado pelo próprio De Schutter, em coautoria com algumas 

das principais autoridades intelectuais sobre o tema. Por exemplo: Kate Raworth, 

Thomas Piketty, Tim Jackson e o prêmio Nobel Joseph Stiglitz. 

Simultaneamente, tanto o documento, quanto o tal artigo, foram colocados na 

plataforma on-line “New Economies for Eradicating Poverty” (NEEP) - www.neep-

poverty.org – com a exibição de 1.330 assinaturas. O website também destaca dois 

eventos on-line e três podcasts gravados por De Schutter logo depois da apresentação 

do documento ao Conselho dos Direitos Humanos, em 25 de junho. 

Qual pode ser o interesse de recapitulação tão circunstanciada? Antes de tudo, realçar 

que a recepção imediata não poderia ter sido mais decepcionante. Tão ambicioso 

relatório sobre a pobreza já deveria ter merecido muito mais atenção da mídia e dos 

especialistas, mesmo em período desfavorável, como é o mês de julho. 

Então, é bem provável que alguma parte desta operação tenha causado mal-estar no 

imenso universo dos agentes públicos que lidam quotidianamente com a chaga da 

pobreza, seja no âmbito nacional como internacional. E uma hipótese é que tenham 

estranhado as duas últimas palavras de seu título: The Roadmap for Eradicating 

Poverty Beyond Growth. 

Para traduzi-las com precisão, é melhor usar três, em vez de duas: ‘para além do 

crescimento’. E é inevitável que muitos se perguntem o que isso poderia significar, pois 

foi o crescimento econômico que impulsionou as reduções de pobreza. Claro, 

principalmente a pobreza só de renda, dita ‘monetária’, calculada pelo Banco Mundial. 

Mas também, com certa frequência, a ‘multidimensional’, calculada pelo Pnud. 

Mais: em muitos casos de grande sucesso na redução da pobreza multidimensional, ela 

foi acompanhada de estagnação da pobreza monetária, tanto a extrema quanto as 
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menos medonhas, também monitoradas pelo Banco Mundial. Então, tudo indica que 

pode persistir ou voltar a costumeira dependência do crescimento econômico, mesmo 

depois de grandes vitórias obtidas por acesso ao saneamento básico, à saúde, à 

eletricidade e à infraestrutura básica. 

Ao ler o título do roteiro, alguns talvez também se perguntem se um documento dessa 

importância estaria propugnando um ‘decrescimento’ com radical redistribuição, 

conforme a proposta de economistas mais atentos à intensidade das agressões às 

fronteiras da biosfera. Ou será que estaria afirmando que o crescimento econômico 

seria dispensável para a erradicação da pobreza?            

Nem uma, nem outra. O que está dito, desde a abertura, é que as oitenta propostas 

do roteiro pretendem que a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 

possam “diminuir suas dependências” do crescimento. 

A principal pergunta submetida às mais de quatrocentas pessoas que participaram de 

consultas ou enviaram contribuições foi a seguinte: como se pode enfrentar as 

emergências da pobreza e das desigualdades sem encarar o crescimento econômico 

como pré-condição para o progresso? 

A consolidação das respostas também pretende servir de antídoto à visão pessimista 

de que, no contexto atual, não seria possível adotar reformas relevantes devido às 

tensões geopolíticas, à obsessão pela competitividade e às pressões que a militarização 

exerce sobre os orçamentos públicos. 

Ao mesmo tempo, realça que os Estados devem cooperar para criar condições globais 

favoráveis, incluindo tributação justa, governança financeira responsável, justiça em 

relação à dívida e regras comerciais equitativas. O que até chega a chamar de “uma 

ordem internacional justa”.  

As necessidades humanas poderiam ser satisfeitas com menos da metade da energia e 

dos materiais que o mundo atualmente consome. O problema seria de alocação: cerca 

de 70% da energia global é destinada a bens e serviços que pouco contribuem para o 

bem-estar humano. Suficiência significa redirecionar deliberadamente a atividade 

econômica, afastando-a desse excesso e voltando-a para o que realmente importa. 

Em suma: é preciso torcer para que o título do relatório não perturbe a recepção pelos 

que – a partir de setembro de 2027 – começarão a elaborar a Agenda pós-2030.  
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